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    O dumping social como exemplo de injustiça não-comparativa




    O Direito e a Filosofia são classicamente áreas irmãs. Não são poucos os filósofos que são oriundos do Direito. Muitos desses filósofos atuaram ou seguem atuando como magistrados, advogados, procuradores, além das outras e mais variadas áreas da atividade jurídica. Contudo, o que mais tem aproximado os juristas da filosofia é o interesse pela área conhecida como “Filosofia do Direito”. A filosofia do Direito trata, porém, de temas bastante gerais: O que é a lei? Teriam as leis conteúdo moral? O que confere autoridade às leis positivas? Devemos obedecê-las incondicionalmente? Seriam necessariamente todas as leis justas? O que justifica a punição? Qual a relação entre a lei e os direitos das pessoas? O que entendemos por “direitos humanos”? E assim por diante. É bem possível imaginar um filósofo do Direito como um pensador que reflete sobre tais temas gerais, sem necessariamente buscar resolver ou orientar soluções para temas específicos. Afinal, tais temas específicos não parecem dizer respeito à filosofia, mas ao Direito propriamente.




    Contudo, essa visão do papel da filosofia em áreas como o Direito vem se alterando nos últimos tempos. Nosso Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Unisinos tem estimulado essa mudança já faz alguns anos. Ao aceitarmos alunos de outras áreas, propomos a eles que pensem também sobre temas de suas áreas e busquem solucioná-los empregando categorias forjadas pela filosofia. Pessoalmente, tenho estimulado essa orientação, além de pedir aos alunos que busquem formular os problemas e buscar soluções a partir de conceitos e estudos recentes. Esse foi o desafio que, como orientador de mestrado, propus à Vivian Teodoro. A ideia era pensar em um problema prático da área de atuação do Direito e refletir sobre ele a partir de elaborações feitas por filósofos contemporâneos. Digamos que se tratava de uma sugestão de estudar não exatamente um tema de filosofia do Direito, mas de filosofia & Direito.




    Vivian Teodoro aceitou o desafio e o cumpriu com maestria. Escolheu como tema de pesquisa o problema da definição de dumping, mais especificamente o da definição de dumping social. Tratou, então, do seguinte problema: haveria alguma particularidade no dumping social, comparado ao dumping comercial? Nossa grande questão agora era, como oferecer uma abordagem a essa questão que não fosse uma mera repetição de coisas já ditas ou escritas. Como abordar essa questão de pesquisa em filosofia e Direito de uma forma contemporânea e original? Foi aí que sugeri a Vivian que usássemos a distinção de Joel Feinberg entre dois tipos de injustiça: a comparativa e a não-comparativa.




    Devo reconhecer que sou um grande fã dos trabalhos de Feinberg. Trata-se, porém, de um filósofo praticamente desconhecido em nosso meio. Joel Feinberg foi um dos filósofos norte-americanos mais influentes no último século. Viveu de 1926 a 2004, falecendo com 77 anos em Tucson, Arizona. Deu aulas por cerca de 17 anos na Universidade do Arizona. Jeff Harrison, em um memorial sobre sua morte, destaca que Feinberg foi um dos pensadores que mais contribuiu para forjar o panorama jurídico dos Estados Unidos. Segundo o filósofo Keith Lehrer, que atuava como chefe do Departamento de Filosofia na época da contratação de Feinberg para a UA, Feinberg abriu o campo da filosofia do direito: “Sua habilidade de conectar o direito com a moralidade e a ética trouxe a filosofia do direito para o mainstream e tornou-o um assunto de forte investigação”, complementando dizendo que Feinberg foi quem forjou essa área nos Estados Unidos, tornando-a central tanto para advogados quanto para filósofos.1




    Minha sugestão para Vivian foi adotar como conceito-chave para a análise do significado do “dumping social” a distinção que o filósofo estadunidense originalmente desenvolveu entre dois tipos de justiça, a comparativa e a não-comparativa, e avaliar a hipótese de que a injustiça relativa a essa modalidade de dumping, o social, era diferente da injustiça vista apenas no âmbito do dumping comercial. Afinal, o mal jurídico causado por atos de dumping social vai além da violação às demandas legítimas por igualdade nas práticas comerciais. Para que haja injustiça no dumping social é preciso que pessoas sejam objeto de tratamentos abusivos, indignos. Uma prática de dumping é “social” caso os objetivos da obtenção de vantagens competitivas seja alcançada por meio de violações a exigências essencialmente não-comparativas, ou seja, caso pessoas sejam tratadas de forma indigna como meios para obtenção de tais vantagens competitivas.




    O dumping social envolve, portanto, uma dupla injustiça. Mas essa é justamente a tarefa que cabe à professora Vivian Teodoro desenvolver e justificar em mais detalhes neste livro. O trabalho de mestrado que lhe serve de base é um bom exemplo de como é possível empregar conceitos da filosofia para estudar temas específicos de outras áreas, neste caso, da área jurídica. Com este estudo, agora publicado, o leitor terá não somente a oportunidade de avaliar o tema do dumping social no Direito, como também percorrer o caminho feito por Vivian de análise desse conceito à luz dos conceitos de justiça originalmente propostos por Feinberg. Parabéns à Vivian, e parabéns aos seus alunos e leitores, que agora terão oportunidade de ler seu trabalho e seguir essa reflexão.




    Porto Alegre 16 de abril de 2021
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    1. INTRODUÇÃO




    Com o crescimento do mercado globalizado, muitos países ingressaram no comércio internacional e passaram a disputar espaço na compra e venda de produtos e serviços. A relação comercial entre diversos países tornou as empresas ainda mais competitivas, o que ocasionou uma forte concorrência internacional, seguida de um crescimento de práticas consideradas desleais, que desafiam a livre concorrência.




    A prática mais conhecida é o dumping, caracterizado pela exportação de um produto a preços inferiores aos praticados no mercado interno, com objetivo de trazer prejuízos e eliminar a concorrência. Tal prática é condenada pelo comércio exterior e justificou a criação de medidas antidumping no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC), sendo estas efetivadas no artigo IV do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT).




    O dumping, por sua vez, possui várias espécies, das quais se destaca o dumping social, cuja definição é encontrada na prática reiterada de empresas que desrespeitam direitos trabalhistas mínimos para auferir lucro e diminuir seus custos de produção.




    O estudo revela que grandes empresas situam suas filiais em países em desenvolvimento, onde a legislação trabalhista é inexistente, menos rigorosa ou ausente de fiscalização, o que torna os produtos mais competitivos no mercado, pois o custo sobre a sua produção é definitivamente inferior aos custos praticados pela concorrência.




    Em âmbito internacional, ainda não existe disposição acerca da aplicação de uma penalidade ou a utilização de outro meio de coação, sendo que, segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o desrespeito a um direito trabalhista por um determinado país acarretará apenas advertência por parte do Conselho aos respectivos Estados-membros.




    No Brasil, a prática do dumping social e suas consequências são objeto de atuação pelo Poder Judiciário, que identifica e aplica indenizações como forma de penalizar e reprovar tal prática, uma vez que não existe regulamentação pelo ordenamento jurídico brasileiro, mas, tão somente, o projeto de Lei nº 1.615/11 que dispõe sobre o dumping social e a fixação de indenização e multa em decorrência da realização da prática.




    Contudo, a temática proposta se justifica pela atualidade e repercussão no âmbito social e econômico, com a aplicação da distinção entre justiça comparativa e justiça não-comparativa, sobretudo porque os prejuízos relacionados à prática de dumping são percebidos por toda a coletividade, uma vez que o instituto afronta o princípio da igualdade relacionado à justiça e também a igualdade de oportunidade e, consequentemente, viola o princípio da dignidade da pessoa humana.




    Diante do exposto, a proposta é conceituar o dumping, suas espécies e sua evolução até a criação das medidas antidumping pela Organização Mundial do Comércio (OMC), inclusive sobre as legislações brasileiras que regulamentam tais medidas. A seguir, a adoção do conceito de dumping social no direito internacional e interno, com abordagem específica sobre a posição do Poder Judiciário brasileiro a respeito das penalidades referentes à prática do dumping social e, por fim, a relevância do respeito aos princípios da igualdade e da dignidade da pessoa humana nas práticas comerciais.


  




  

    
2. O QUE É DUMPING 





    2.1. CONCEITUAÇÃO




    O período Pós-Guerra Mundial surge marcado por desenvolvimento, em especial no Comércio Internacional, naquilo que se refere à troca de bens e serviços entre os diversos países. Tal política de desenvolvimento, em que pese tenha ampliado as relações de comércio exterior, oportunizou também a regulação dessas relações, buscando resguardar as economias nacionais. Contudo, surgiram, ao longo do tempo, práticas consideradas desleais por parte dos sujeitos envolvidos, surgindo com isso a necessidade de implementação de leis que salvaguardem as relações de comércio exterior e que, também, primem pela justiça e lealdade nessas relações.




    Uma das práticas consideradas “desleais” é o chamado dumping. Numa concepção simplista, o dumping decorre de uma prática de diferenciação de preços, por meio da qual os produtos são lançados no mercado externo a preços inferiores ao valor normal2 praticado no mercado interno. A intenção precípua é a de prejudicar a concorrência no país importador ou de demais exportadores da mesma mercadoria ou de produtos similares.




    Dumping é, de um modo geral, caracterizado como uma prática desleal de comércio com a finalidade de colocar um produto no mercado externo com o valor abaixo do seu valor de custo, objetivando causar prejuízo e eliminar a concorrência. A partir dessa visão geral, é possível encontrar duas definições diversas para caracterizar o dumping, uma no plano interno e outra no plano internacional.




    Segundo Alice Rocha da Silva, quando se fala em dumping no mercado interno, este poderia ser definido como a venda injustificada de mercadoria abaixo do preço de custo; já no que se refere ao âmbito internacional, seria entendido como a venda de produtos ao exterior a preços abaixo do valor normal praticado no mercado interno.3




    A construção mais comum do conceito de dumping tem em vista as práticas comerciais no contexto internacional. No que se refere à afirmação de Alice Rocha, algumas ressalvas devem ser feitas. Tem sido comum a confusão entre dumping, underselling e o chamado “preço predatório”. O underselling é a prática da fixação de um preço ou venda de produtos abaixo do seu preço de custo. Contudo, essa característica, conforme veremos, não é condição necessária e suficiente para que seja configurada a prática de dumping. O “preço predatório” consiste na venda de produtos a preços comercialmente impraticáveis – abaixo do preço normal – com a clara intenção de eliminar a concorrência, o que também não é uma característica sempre presente no dumping, pois a prática só possui o caráter de dumping se for considerada condenável.4




    Diz-se, não obstante, numa linguagem jurídica, que o dumping ocorre quando o preço de exportação de um bem é inferior ao preço de venda no mercado exportador. A prática de dumping que enseja a aplicação de medidas antidumping é aquela considerada condenável. Para ser condenável, entretanto, é necessário que haja uma diferença de preços – chamada de “margem de dumping” – que cause dano material à indústria do país importador.5 Outra característica do dumping é que ele ocorre quando há a discriminação de preços entre mercados nacionais distintos.




    As três práticas, segundo Barral, podem acontecer de maneira concomitante – dumping, underselling e preço predatório – a exemplo, um produtor estrangeiro que exporta a preço de dumping e revende no mercado interno abaixo do preço de custo, visando eliminar os concorrentes nacionais. Contudo, pode também não haver correlação entre as práticas.6




    Outra diferença é que nos casos em que houver dumping, este será investigado pelas autoridades nacionais que sejam vinculadas ao comércio exterior, com legislações relacionadas ao Acordo Antidumping; já nos casos de ocorrência de underselling ou preço predatório, a sua investigação e punição – quando necessárias – dependerão de normas nacionais de defesa da concorrência, a serem aplicadas por autoridades indicadas nas próprias legislações.7




    O Acordo Antidumping da Organização Mundial do Comércio (OMC) também traz definição de dumping. Deduzido do documento “Módulo de capacitación sobre el Acuerdo Antidumping de la OMC”, em tradução livre, temos que:




    O dumping ocorre quando uma empresa vende um produto em um mercado de exportação por um preço inferior ao seu valor no mercado doméstico. Se essa prática é prejudicial aos produtores nacionais do país importador, as autoridades desse país podem impor, sob certas condições, direitos antidumping para compensar os efeitos do dumping.8




    A primeira definição de dumping está no Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT, das iniciais em inglês) – documento que surgiu como regulador das relações comerciais internacionais – e deriva da expressão “dump”, que em tradução livre quer dizer “descartar” ou “derrubar [algo] subitamente” e, na linguagem comercial pode ser associada à ideia de diminuir o preço de algo abaixo do padrão considerado como justo ou correto.




    Reza o referido dispositivo – Art. VI, do GATT:




    As partes contratantes reconhecem que o dumping que introduz produtos de um país no comércio de outro país, por valor abaixo do normal, deve ser condenado se causa ou ameaça causar prejuízo material a uma indústria estabelecida no território de uma parte contratante, ou se retarda, sensivelmente, o estabelecimento de uma indústria nacional.




    Esse primeiro acordo sofreu alterações em 1967 (Código Antidumping do GATT 1967) e 1979 (Código Antidumping do GATT 1979).9




    Portanto, para definir dumping, podemos utilizar o conceito trazido, também, pelo artigo 2º do Acordo Antidumping vigente, que não destoa daquele estipulado no Acordo de 1947, e o define como a oferta de um produto no comércio de outro país a preço inferior ao seu valor normal, no caso do preço de exportação do produto ser inferior àquele praticado, no curso normal das atividades comerciais, para o mesmo produto quando destinado ao consumo do país exportador.




    No mesmo sentido, a legislação brasileira traz a definição de dumping no art. 4º do decreto nº 1.602/95: “para efeitos deste Decreto, considera-se prática de dumping a introdução de um bem no mercado doméstico, inclusive sob as modalidades de drawback, a preço de exportação inferior ao valor normal.” Adiante, seguiremos essa definição de dumping. Segue-se dela que nem toda prática de dumping é juridicamente condenável.




    
2.2. ESPÉCIES DEDUMPING




    Para compreender melhor as peculiaridades do dumping, faz-se necessário classificá-lo em modalidades ou espécies, partindo da premissa de que diversas motivações podem levar o agente a praticá-lo.10 Há modalidades de dumping que decorrem de um fator específico de motivação.




    Ao classificar as diferentes modalidades de dumping, veremos que cada espécie decorre de um fator econômico diverso. Cumpre destacar que apesar da doutrina elencar a existência de diferentes tipos de dumping, nenhuma delas foi mencionada no Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT). São espécies de dumping:




    a) Dumping por excedente: o agente procura aumentar a venda de produtos ao invés de lucro e, assim, dissolver os custos ocorridos pelo crescimento da produção, buscando um resultado positivo em economia de escala. O aumento da produção é direcionado para a exportação, acarretando grande oferta do produto e, com isso, uma diminuição do preço do produto no país importador;




    b) Dumping predatório: é considerada uma modalidade de dumping condenável. Ocorre sempre que o agente, fabricante de um produto, vende a mercadoria, durante certo período de tempo, abaixo do seu custo de produção com a finalidade de prejudicar os concorrentes, fazendo com que eles saiam do mercado. Após, o fabricante torna-se, muitas vezes, um agente com o monopólio do produto e quando atingido o objetivo, aumenta o preço e passa a obter lucro acima do comum;




    c) Dumping tecnológico: é uma espécie que acontece quando a tecnologia muda tão rapidamente que os custos de produção vão ficando cada vez mais baixos, sendo verificado pela curva de aprendizagem11, resultando em um dumping estratégico;




    d) Dumping estrutural: acontece quando o mercado possui um aumento na oferta de produtos, o que incentiva a venda para outros países por um preço abaixo do valor praticado no mercado interno. Os setores que mais enfrentam essa espécie de dumping é o setor petroquímico e o siderúrgico;




    e) Dumping social: ocorre quando os preços baixos dos produtos resultam porque as empresas não reconhecem ou efetivam os direitos dos trabalhadores. Em razão da pouca efetividade da legislação trabalhista, os custos de mão de obra diminuem e as condições de trabalho se tornam precárias, o que acaba por permitir a diminuição artificial dos preços dos produtos. Destaca-se que nessa espécie, o valor do produto é influenciado pelo custo da mão de obra;




    f) Dumping ecológico: está relacionado a fatores ambientais. Essa modalidade de dumping acontece quando uma empresa está situada em um local onde as exigências de proteção ao meio-ambiente são menores ou menos rigorosas, o que acarreta menos obrigações à empresa e consequentemente uma diminuição nos custos de produção. Com isso o preço do produto ou a realização de um serviço fica com um preço menor e mais competitivo no mercado;




    g) Dumping cambial: essa modalidade acontece quando o governo realiza uma taxa de câmbio artificial, ou seja, abaixo do normal para aquele país. Essa pratica acarretaria um reforço no preço das exportações e, por consequência, limitaria as importações. Tal situação é comum porque não existe um sistema de compensação internacional de câmbios monetários, o que possibilita a desvalorização ou a supervalorização realizada pelo governo.




    Portanto, cumpre ressaltar que tais modalidades são realizadas no campo teórico e, conforme mencionado anteriormente tratam-se de modalidades não mencionadas no GATT. Também para efeitos de aplicação de penalidades previstas com as medidas antidumping, não há também menção a tais espécies. Os tipos de dumping considerados no art. VI do GATT são apenas dois: o dumping não condenável, que não produz danos à empresa do país importador; e o condenável, que acarreta danos a algum setor econômico do país exportador, existindo relação entre o nexo causal e o dano12.
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